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 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho (extracto) n.º 7989/2011

Reconhecimento de habilitações a nível de Doutor
Por despacho do Presidente do Conselho Científico de 19 de Abril 

de 2011, proferido por delegação de competências, foram nomeados os 
professores a seguir indicados para fazerem parte do júri para apreciação 
do pedido de Reconhecimento de Habilitações a Nível de Doutoramento, 
apresentado por Rachel de Castro Almeida:

Presidente — Casimiro Marques Balsa, Professor Catedrático da Fa-
culdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

Vogais:
Luís Vicente Baptista, Professor Catedrático da Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;
Luís Miguel Chaves, Professor Associado da Faculdade de Ciências 

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;

23 de Maio de 2011. — O Director, João Sàágua.
204713814 

 UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Regulamento n.º 370/2011
Por despacho de 23 de Maio de 2011, do Reitor da Universidade do 

Porto, foi aprovado o regulamento “Estatuto de Trabalhador -Estudante 
da Universidade do Porto”:

Estatuto de trabalhador -estudante 
da Universidade do Porto

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma tem por objecto a regulamentação do estatuto de 
trabalhador -estudante da Universidade do Porto, em conformidade com 
o disposto na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, que aprovou o Regime 
de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, com a Lei n.º 7/2009, 
de 12 de Fevereiro, que aprovou a revisão do Código de Trabalho, bem 
como com a Lei n.º 105/2009, de 14 de Setembro, que aprovou a Nova 
Regulamentação do Código do Trabalho.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — Para os efeitos do presente regulamento, considera -se trabalhador-
-estudante da Universidade do Porto todo aquele que, frequentando qual-
quer curso de licenciatura, pós -graduação, mestrado ou doutoramento 
ministrado pela Universidade do Porto:

a) Seja trabalhador por conta de outrem, independentemente do vín-
culo laboral, ao serviço de uma entidade pública ou privada;

b) Seja trabalhador por conta própria; OU
c) Frequente curso de formação profissional ou programa de ocupa-

ção temporária de jovens, desde que com duração igual ou superior a 
seis meses.

2 — Aqueles a quem tenha sido já reconhecido, nos termos do presente 
regulamento, o estatuto de trabalhador -estudante e se encontrem pos-
teriormente em situação de desemprego involuntário, continuam a dele 
usufruir até ao termo do ano lectivo em curso, desde que apresentem, no 
prazo de trinta dias a contar do facto, na secretaria da respectiva unidade 
orgânica, declaração de inscrição em centro de emprego.

3 — O estatuto de trabalhador -estudante é incompatível com a 
condição de bolseiro de investigação, nos termos do artigo 4.º do Lei 
n.º 40/2004, de 18 de Agosto e artigo 25.º do Regulamento da Forma-
ção Avançada e Qualificação de Recursos Humanos da Fundação para 
a Ciência e a Tecnologia, bem como com qualquer outra situação de 
bolseiro em que seja exigida dedicação exclusiva.

4 — O estatuto de trabalhador -estudante da Universidade do Porto é 
aplicável aos trabalhadores em regime de tempo parcial, cumpridas as 
obrigações constantes do presente regulamento.

Artigo 3.º
Procedimento

1 — O reconhecimento do estatuto de trabalhador estudante depende 
da entrega, na secretaria da respectiva unidade orgânica, de requerimento 
em modelo próprio disponibilizado pela unidade orgânica, dirigido ao 
director da mesma, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Se o requerente for trabalhador do estado ou de entidade pertencente 
à administração pública, declaração do respectivo serviço, devidamente 
assinada pelo responsável e marcada com selo branco, contendo obriga-
toriamente o número de identificação da Segurança Social ou número 
de subscritor da Caixa Geral de Aposentações do requerente;

b) Se o requerente for trabalhador ao serviço de entidade privada, 
declaração da entidade patronal, actualizada, assinada e devidamente 
autenticada com carimbo ou assinatura reconhecida, com indicação do 
número de beneficiário da Segurança Social ou, em alternativa, declara-
ção comprovativa de inscrição na Caixa de Previdência ou, ainda, mapa 
actualizado de descontos para a Segurança Social;

c) Se o requerente for trabalhador independente:
i) Declaração de início/reinício de actividade emitida pela repartição 

de finanças, no ano desse início ou, nos anos seguintes, declaração de 
rendimentos da qual não poderão figurar rendimentos nulos; e

ii) Declaração comprovativa de inscrição ou de isenção de inscrição 
na Segurança Social;

d) No caso de o requerente frequentar curso de formação profissional 
ou programa de ocupação temporária de jovens (com duração igual ou 
superior a seis meses), declaração da entidade responsável, devidamente 
autenticada com carimbo ou assinatura reconhecida, contendo indicação 
da respectiva duração.

2 — Se o requerente for trabalhador da Universidade do Porto fica dis-
pensado de apresentar documentos de prova, bastando a mera indicação 
dessa qualidade no requerimento identificado no número anterior;

3 — Os serviços académicos competentes de cada unidade orgânica 
podem, a qualquer momento, e quando os documentos referidos no 
número um se revelem insuficientes, solicitar quaisquer outros do-
cumentos que comprovem a qualidade que o requerente pretende ver 
reconhecida.

Artigo 4.º
Prazo

1 — O requerimento e documentos identificados no artigo anterior de-
verão ser entregues no ato da matrícula/inscrição ou, se tal não for possí-
vel, nos prazo máximo de 20 dias úteis após a referida matrícula/inscrição.

2 — Se as condições necessárias à obtenção do estatuto de trabalhador 
estudante se reunirem decorrido o prazo previsto no n.º 1, pode ainda ser 
requerida pelo estudante a concessão do estatuto para o segundo semestre 
do ano lectivo, desde que o requerimento e documentos sejam apresentados 
por este no prazo máximo de 20 dias úteis a contar do início das actividades 
do segundo semestre.

Artigo 5.º
Indeferimento liminar

1 — É causa de indeferimento liminar do requerimento:
a) A entrega do mesmo fora dos prazos definidos no artigo anterior;
b) A instrução incompleta do pedido;
c) A não entrega dos documentos ou não prestação das informações 

complementares dentro do prazo que venha a ser fixado pelos serviços, 
de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 3.º;

d) O não preenchimento das condições de elegibilidade.

2 — São ainda indeferidos os requerimentos dos trabalhadores-
-estudantes com falta de aproveitamento escolar, tal como definido no 
n.º 2 do artigo 9.º do presente regulamento.

3 — Exceptua -se do disposto na alínea b) do n.º 1, as situações em que a 
instrução incompleta é por facto não imputável ao requerente, devidamente 
comprovada.

Artigo 6.º
Decisão

1 — A decisão sobre os requerimentos apresentados é da competência 
do director da respectiva unidade orgânica, ouvidos os órgãos legais e 
estatutariamente competentes.

2 — A decisão é notificada ao interessado no prazo de 15 dias úteis.
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Artigo 7.º
Efeitos

1 — Decidido favoravelmente o pedido de atribuição do estatuto, 
a decisão produzirá efeitos desde a data de início do ano lectivo, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — No caso referido no n.º 2 do artigo 4.º as regalias previstas neste 
regulamento são aplicáveis exclusivamente às unidades curriculares do 
segundo semestre em que o estudante se encontra inscrito, incluindo as 
unidades curriculares em que pode realizar exame na época de recurso.

Artigo 8.º
Direitos

1 — O trabalhador -estudante a quem seja reconhecido o respectivo 
estatuto não está sujeito:

a) À frequência de um número mínimo de unidades curriculares 
de determinado ciclo de estudos, nem a regime de prescrição ou que 
implique mudança de estabelecimento de ensino;

b) A qualquer disposição legal que faça depender o aproveitamento es-
colar de frequência de um número mínimo de aulas por unidade curricular;

c) A limitação do número de exames a realizar na época de recurso.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do número anterior, o 
trabalhador -estudante não está isento da realização de actos de avaliação, 
inclusive de avaliação distribuída, que sejam pré -condição mínima para 
acesso ao exame final, se este existir e nos termos do que se encontra 
estabelecido na respectiva ficha da unidade curricular.

3 — Excepcionalmente, a requerimento fundamentado do trabalhador-
-estudante dirigido ao director da unidade orgânica (após pronúncia do con-
selho pedagógico), quaisquer provas de avaliação distribuída podem vir a ser 
especialmente agendadas para outras datas que não aquelas originalmente 
previstas, ou serem equacionadas modalidades de avaliação alternativas.

4 — Nas unidades curriculares que expressamente utilizem apenas a mo-
dalidade de avaliação distribuída sem exame final para todos os inscritos, o 
trabalhador -estudante só tem direito a uma época especial de exame nessa 
unidade curricular caso tal esteja expressamente previsto na respectiva ficha.

5 — O trabalhador -estudante tem prioridade na escolha de horários 
escolares, de entre as possibilidades existentes, ainda que limitado ao 
período que for anualmente divulgado para o exercício de tal preferência.

6 — A unidade orgânica com horário pós -laboral deve assegurar que os 
exames e as provas de avaliação, bem como um serviço mínimo de apoio ao 
trabalhador -estudante decorram, na medida do possível, no mesmo horário.

7 — O trabalhador -estudante tem direito a aulas de compensação ou de apoio 
pedagógico que sejam consideradas imprescindíveis pelos órgãos competentes 
das respectivas unidades orgânicas, mediante proposta do docente ou regente.

8 — O disposto nos números anteriores não é cumulável com qualquer outro 
regime que vise os mesmos fins, nomeadamente no que respeita à prestação 
de provas de avaliação.

Artigo 9.º
Cessação de direitos

1 — Os direitos concedidos ao trabalhador -estudante cessam com:
a) A falta de aproveitamento em dois anos lectivos consecutivos ou 

três interpolados;
b) A prestação de falsas declarações quanto aos factos de que dependa 

a concessão do estatuto ou a factos constitutivos de direitos, bem como 
quando tenham sido utilizados para fins abusivos, sem prejuízo de outras 
medidas legalmente aplicáveis.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior e do 
n.º 2 do artigo 5.º, considera -se “aproveitamento escolar” a aprovação 
em pelo menos metade das unidades curriculares em que o trabalhador-
-estudante esteja inscrito ou matriculado.

3 — Considera -se ter aproveitamento escolar o trabalhador -estudante 
que não satisfaça o disposto no número anterior em virtude de ter gozado 
licença por maternidade ou licença parental não inferior a um mês, ou 
devido a acidente de trabalho ou doença profissional, devidamente 
comprovados junto da unidade orgânica.

4 — No ano lectivo subsequente àquele em que pela primeira vez 
cessaram os direitos previstos na Lei n.º 59/08, de 11 de Setembro, que 
aprovou o Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, e na 
Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprovou a revisão do Código de 
Trabalho, ou no presente regulamento, pode ao trabalhador -estudante 
ser concedido mais uma única vez o exercício dos mesmos.

Artigo 10.º
Propinas

1 — Os trabalhadores -estudantes devem efectuar o pagamento das propinas 
nos termos fixados no Regulamento de Propinas da Universidade do Porto.

2 — Nos termos do artigo 18.º do Regulamento de Propinas da Univer-
sidade do Porto, os trabalhadores -estudantes que comprovem, no ato de 
inscrição, perante a respectiva unidade orgânica, a necessidade inadiável 
de interromper os estudos por motivos profissionais, poderão requerer 
a manutenção da matrícula durante um ano sem inscrição em qualquer 
unidade curricular, não sendo devidas propinas nesse ano lectivo.

Artigo 11.º
Regime

1 — Os trabalhadores -estudantes podem efectuar a sua inscrição a 
tempo integral ou a tempo parcial.

2 — Desde que seja expressamente indicado no início do ano lectivo, 
os trabalhadores -estudantes podem efectuar a mudança de regime a tempo 
integral para o regime a tempo parcial, em qualquer ano do ciclo de estudos 
e independentemente do número de créditos ECTS em falta para a conclusão 
do ciclo de estudos.

Artigo 12.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões na aplicação do presente regulamento são decididas 
por despacho reitoral.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no ano lectivo 2011/2012.
26 de Maio de 2011. — O Reitor, José C. D. Marques dos Santos.

204729391 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Medicina Veterinária

Despacho (extracto) n.º 7990/2011
Por meu despacho de 21 de Março de 2011, proferido no âmbito de 

competência delegada:
Doutor Luís Miguel Alves Carreira — autorizado o contrato de tra-

balho em funções públicas, por tempo indeterminado, pelo período 
experimental de cinco anos, na categoria de Professor Auxiliar, do 
mapa de pessoal da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade 
Técnica de Lisboa, com efeitos a partir de 18 de Fevereiro de 2011, nos 
termos previstos no n.º 1 do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, com direito à remuneração correspondente ao escalão 1, 
índice 195, do Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente Universitário. 
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2011. — O Presidente, Luís Manuel Morgado Tavares, 
professor catedrático.

204717402 

 Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.º 7991/2011
Por despacho de 17 de Janeiro de 2011 do Presidente da Faculdade 

de Motricidade Humana, da Universidade Técnica de Lisboa, no uso de 
competências delegadas pelo Magnifico Reitor da Universidade Técnica 
de Lisboa (Despacho n.º 6884/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série do n.º 75 de 19 de Abril de 2010):

Rui Miguel Bettencourt Melo — autorizado o contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, para exercer as funções de 
Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 7 de Fevereiro de 2011.

28 de Fevereiro de 2011. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
204720618 

 Instituto Superior de Agronomia

Aviso (extracto) n.º 12099/2011
 Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de or-
denação final relativa ao procedimento concursal para o preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de Técnico Superior, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
conforme aviso publicado no Diário da República, 2.ª série N.º 6, de 




